
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1118640 - MA (2026/0324068-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ NETO DA SILVA PRAIANO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO  HENRIQUE  PEREIRA  DE  ALMEIDA  NETO  -
MA013019

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA  DA
PENA. APLICAÇÃO INDEVIDA DO ART. 61, II, E, DO
CP.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  CONTINUIDADE
DELITIVA E CAUSA DE AUMENTO DO  ART. 226, II,
DO  CP.  AUSENTE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Matérias não apreciadas na origem não podem ser
examinadas diretamente por esta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância.
4. A manutenção da causa de aumento do art. 226, II,
do Código Penal, com base na relação de autoridade
do agente sobre a vítima, está em consonância com a
jurisprudência  deste  Tribunal,  não  caracterizando
ilegalidade manifesta.
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5.  A  fração  de  aumento  de  1/2  pela  continuidade
delitiva  encontra  amparo  na  recorrência  e  no  longo
período das  práticas  delituosas,  conforme orientação
consolidada  quanto  à  graduação  da  continuidade
delitiva  (art.  71, caput,  do  CP  e  Tema  Repetitivo  n.
1.202).
6 . Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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período das  práticas  delituosas,  conforme orientação
consolidada  quanto  à  graduação  da  continuidade
delitiva  (art.  71, caput,  do  CP  e  Tema  Repetitivo  n.
1.202).
6 . Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L. N. DA S. P. contra a

decisão  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  decisão  agravada

assentou-se em premissa fática equivocada, pois a terceira fase da dosimetria foi

objeto de devolução e efetivo exame no acórdão da apelação, com manutenção

da continuidade delitiva e da causa de aumento do art. 226, II, do CP.

Argumenta que a fração de aumento da continuidade delitiva, fixada

em  metade,  carece  de  base  objetiva  no  número  de  infrações  e  contraria  o

enunciado sumular vigente ao tempo do julgamento, propondo a redução para

1/6 (um sexto) ou, subsidiariamente, 1/5 (um quinto).

Defende que a agravante do art. 61, II, e, do CP foi aplicada com erro

de subsunção, pois o fundamento descrito corresponde, em verdade, à hipótese

da alínea f, sendo vedada a analogia em desfavor do réu para abarcar a relação

padrasto/enteada.

Expõe  que,  ainda  que  se  reconheça  mero  erro  de  indicação,  o

reenquadramento na alínea f não se sustentaria no caso concreto, diante da tese

firmada no Tema n. 1.215 do STJ, pois o acórdão da origem manteve a causa de

aumento do art. 226, II, do CP com base exclusiva na relação de autoridade do

padrasto sobre a vítima, hipótese em que deveria prevalecer apenas a majorante

específica.

Alega que a fundamentação da agravante é contraditória e menciona

fato inexistente nos autos, porque a sentença afastou a conjunção carnal e, ao

mesmo tempo, a utilizou como finalidade da conduta para majorar a pena, além

de referir circunstância estranha.

Defende  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem  de  ofício,  caso

mantido o não conhecimento, diante de ilegalidade manifesta na dosimetria, sem

a necessidade de revolvimento probatório.
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Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de  habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA

Documento eletrônico VDA60850478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 13/10/2026 18:27:22
Código de Controle do Documento: 29093fd8-fcfb-490d-a5e7-6452a9011538



DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I,  e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)
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A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o acórdão

do Tribunal de origem não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

Analisados  os  fundamentos  adotados  no  ato  judicial  impugnado,

observa-se a adequada aplicação do direito ao caso concreto, nada havendo a

ser reparado.

Quanto à alegação de erro na aplicação da agravante do art. 61, II, e,

do  CP,  vê-se  que  a  matéria  não  foi  apreciada  pela  Corte  de  origem,  o  que

impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de

indevida supressão de instância.

Nessa linha:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  REVOGAÇÃO  DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.
IMPOSIÇÃO  DE  SIGILO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  as  teses  relativas  à
ausência  de  intimação  da  decisão  que  decretou  a  prisão  e  à
imposição  de  sigilo  pela  autoridade  impetrada.  Dessarte, não
havendo o pleito sido alvo de efetivo debate na origem, fica
impedido o Superior Tribunal de Justiça de examiná-lo, sob
pena de indevida supressão de instância.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 203.422/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024 – grifo próprio)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  NULIDADE.
SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegada nulidade no julgamento do agravo em execução não
foi analisada pela Corte de origem, o que impede o exame direto
por este Tribunal Superior,  sob pena de se incidir  em indevida
supressão  de  instância,  sendo  certo  que  caberia  à  defesa
suscitar a pretendida nulidade pela via própria, o que não ocorreu
no caso. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.591/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  habeas  corpus
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5.  A  violação  do  perímetro  de  monitoramento  eletrônico  é
considerada falta grave, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência,  justificando  a  perda  de  dias  remidos  e  a
interrupção do prazo para progressão de regime.
6. As  alegações  de  prescrição  da  infração  disciplinar  e
nulidade  por  falta  de  oitiva  prévia  não  foram  enfrentadas
pelo Tribunal de origem, impedindo a análise por esta Corte
para não incorrer em supressão de instância. 
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  769.948/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025 – grifo próprio)

Ademais, é pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o

entendimento de que o "prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito

de  admissibilidade  da  via  eleita, inclusive  em se  tratando  de  matérias  de

ordem pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de

incidir  em  indevida  supressão  de  instância  e  violação  da  competência

constitucionalmente definida para esta Corte Superior" (AgRg no HC n. 934.464/

MT,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em

23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

No mais, o Tribunal de origem manteve a pena aplicada nos seguintes

termos (fl. 22):

No tocante ao pedido de exclusão da causa de aumento relativa
à continuidade delitiva, se lho tenho por imerecedora de melhor
sorte, na medida em que devidamente comprovado pela prova
testemunhal a prática de mais de um abuso sexual com a menor,
aproveitando-se da oportunidade em que a mãe da ofendida se
ausentava da residência para trabalhar para cometer o crime de
estupro  de  vulnerável  por  reiteradas  vezes,  motivo  pelo  qual
também indefiro tal pleito. 
Da mesma forma, no pertinente a exclusão da causa de aumento
prevista no  art. 226, II, do Código Penal, consistente no fato do
réu ser padrasto da ofendida, se lha tenho por imerecedora de
próspero,  eis  que  comprovada  a  relação  de  autoridade  do
apelante sobre a vítima e o convívio na mesma residência, o que
demonstra agido com acerto o juízo de base
ao aumentar a pena do acusado na terceira fase.

A conclusão adotada no acórdão está de acordo com a jurisprudência

desta Corte Superior de Justiça. Confira-se:

A causa de aumento prevista no  art. 226, II, do CP incide se o
agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge,
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima
ou  por  qualquer  outro  título  tiver  autoridade  sobre  ela,  e  não
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contempla interpretação restrita ao seio familiar da vítima, mas
qualquer situação na qual houver demonstração de relação de
autoridade do agente criminoso sobre a vítima (AgRg no AREsp
n.  2.463.012/PI,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024)
[...]
(AgRg no REsp n. 2.195.607/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 12/5/2025.)

Ademais, ao aplicar a continuidade delitiva no patamar de 1/2, o Juízo

de  primeiro  grau  assentou  "que  os  atos  criminosos  foram  seguidamente

praticados durante período considerável de tempo, quando a vítima estava com a

idade de 06 (seis) anos, tendo esta afirmado que não foram poucas as vezes que

o réu a teria lhe molestado" (fl. 130).

A  situação  se  assemelha  ao  entendimento  consolidado  no  Tema n.

1.202 do STJ:

No crime de estupro de vulnerável,  é  possível  a  aplicação da
fração  máxima  de  majoração  prevista  no  art.  71, caput,  do
Código  Penal,  ainda  que  não  haja  a  delimitação  precisa  do
número de atos sexuais praticados, desde que o longo período
de  tempo  e  a  recorrência  das  condutas  permita  concluir  que
houve 7 (sete) ou mais repetições.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO MÍNIMO DE CONDUTAS.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  TEMA
1.202/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que,
nos  crimes  sexuais  contra  vulneráveis,  a  fração  máxima  de
aumento prevista no art. 71 do CP pode ser aplicada mesmo sem
a delimitação precisa do número de atos, quando o longo período
e a recorrência das condutas indiquem sete ou mais repetições,
conforme tese repetitiva do Tema 1.202/STJ.
2.  A  fração  de  aumento  na  continuidade  delitiva  deve  ser
graduada  conforme  o  número  de  infrações,  nos  termos  da
Súmula  659/STJ, sendo 1/6 para duas infrações, 1/5 para três,
1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete ou
mais.
3. O acórdão impugnado aponta prova da prática reiterada dos
abusos sexuais.  Do depoimento da vítima, é possível  extrair  a
ocorrência  em  ao  menos  6  oportunidades.  Daí  o  correto
reconhecimento do crime continuado e a aplicação do aumento
em 1/2.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.158.588/SC,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/8/2026, DJEN  de
14/8/2026.)

Documento eletrônico VDA60850478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 13/10/2026 18:27:22
Código de Controle do Documento: 29093fd8-fcfb-490d-a5e7-6452a9011538



PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CONTINUIDADE  DELITIVA  EVIDENCIADA.  IMPRECISÃO  NO
NÚMERO DE CRIMES. DELITOS PERPETRADOS DIVERSAS
VEZES  NO  PERÍODO  DE  3  ANOS.  AUMENTO  DE  1/2
JUSTIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual as instâncias ordinárias concluíram, a partir
das  provas  constantes  dos  autos,  que  os  fatos  ocorreram
inúmeras  vezes  no  período  de  3  anos,  de  modo  que  seria
cabível, inclusive, a adoção de quantum maior de exasperação
pela continuidade delitiva.
Inverter tal entendimento é providência que não cabe na estreita
via  do  writ,  por  demandar  revolvimento  fático-probatório  dos
autos.
2.  Nos crimes sexuais que ocorram sucessivas vezes,  em um
longo período de tempo, não se exige o número exato de eventos
delituosos para fixar  a  fração utilizada na continuidade delitiva
acima do mínimo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  916.156/RS,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Direito  Penal.  Agravo  Regimental.  CONTINUIDADE  DELITIVA.
FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  CRIMES  SEXUAIS  CONTRA
VULNERÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, nos crimes de estupro de vulnerável praticados
de  forma  reiterada  por  longo  período,  a  impossibilidade  de
determinar o número exato de ocorrências não obsta a aplicação
da fração máxima de aumento pela continuidade delitiva.
6. A prova dos autos indica que os abusos ocorreram de 3 a 4
vezes  por  mês  ao  longo  de  aproximadamente  4  anos,
circunstância  que  evidencia  um  número  de  repetições  muito
superior  a  sete,  critério  objetivo  adotado  pelo  STJ  para  a
incidência da fração de 2/3.
7.  A  aplicação  da  fração  máxima  de  aumento  não  representa
reexame de provas, vedado pela Súmula nº 7 do STJ, mas sim a
correta  valoração  jurídica  dos  fatos  já  delimitados  no  acórdão
recorrido.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Nos  crimes  de  estupro  de  vulnerável  praticados  de  forma
reiterada por  longo período,  a impossibilidade de determinar  o
número exato de ocorrências não impede a aplicação da fração
máxima de aumento pela continuidade delitiva.
2. A fração de aumento pela continuidade delitiva deve ser fixada
de acordo com o número de delitos cometidos, sendo aplicável o
patamar máximo de 2/3 quando comprovada a prática de sete ou
mais infrações.
[...]
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(AgRg no REsp n. 2.183.567/MG, relatora Ministra Maria Marluce
Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/11/2025, DJEN  de
1/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.118.640 / MA

Número Registro: 2026/0324068-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08017078720218100063 08203643320258100000 8017078720218100063 8203643320258100000 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO - MA013019
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : LUIZ NETO DA SILVA PRAIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ NETO DA SILVA PRAIANO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO - MA013019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61121578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:39
Código de Controle do Documento: 6c632c0b-1d60-47b7-98fe-be0fe926016c


